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do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, bem como 
praticar os demais atos decisórios previstos no Código dos Contratos 
Públicos, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, até 
ao limite de (euro) 15 000;

b) Autorizar o abono a dinheiro da alimentação por conta do Estado 
ao pessoal, militar e civil, que a ela tiver direito, quando não for possível 
por razões operacionais, o fornecimento de alimentação em espécie, ou 
as condições de saúde, devidamente comprovadas, aconselhem trata-
mento dietético especial, nos termos do n.º 2 do artigo 7.º do Decreto -Lei 
n.º 271/77, de 2 de julho;

c) Analisar e instruir reclamações que me sejam dirigidas relacionadas 
com as competências, ora subdelegadas.

2 — A subdelegação de competências a que se refere este des-
pacho entende -se sem prejuízo do poder de avocação e superin-
tendência.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 16 de março de 
2015.

4 — Nos termos do n.º 3 do artigo 137.º, do Código do Procedi-
mento Administrativo, ficam ratificados todos os atos praticados, no 
âmbito das matérias ora subdelegadas, até à sua publicação no Diário 
da República.

27 de março de 2015. — O Comandante do Comando Territorial de 
Évora, Pedro Miguel Ramos da Costa Lima, Coronel.

208559817 

 Comando Territorial de Faro

Despacho n.º 4088/2015
1 — Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 36.º do Código do Proce-

dimento Administrativo e no uso da faculdade que me foi conferida pela 
alínea b) do n.º 2, do Despacho n.º 8318/2014, do Exmo Tenente -general 
Comandante -geral da Guarda Nacional Republicana, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 121, de 26 de junho de 2014, subdelego no 
Comandante do Destacamento Territorial de Faro, Capitão de infantaria, 
Filipe Miguel da Cruz Mendes, a competência para assinar guias de 
marcha para deslocações dentro da zona de ação do Comando Territorial 
de Faro, aos militares e civis sob o seu comando.

2 — A subdelegação de competências a que se refere este despacho 
entende -se sem prejuízo do poder de avocação e superintendência.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 16 de março de 
2015.

4 — Nos termos do n.º 3 do artigo 137.º, do Código do Procedi-
mento Administrativo, ficam ratificados todos os atos praticados, no 
âmbito das matérias ora subdelegadas, até à sua publicação no Diário 
da República.

27 de março de 2015. — O Comandante do Comando Territorial de 
Faro, Carlos Jorge dos Santos Silva Gomes, Coronel.

208555897 

 Despacho n.º 4089/2015
1 — Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 36.º do Código do Proce-

dimento Administrativo e no uso da faculdade que me foi conferida pela 
alínea b) do n.º 2, do Despacho n.º 8318/2014, do Exmo Tenente -general 
Comandante -geral da Guarda Nacional Republicana, publicado no Diário 
da República II Série, n.º 121, de 26 de junho de 2014, subdelego no 
Comandante do Destacamento Territorial de Loulé, Major de cavalaria, 
Paulo César Brito dos Santos, a competência para assinar guias de mar-
cha para deslocações dentro da zona de ação do Comando Territorial de 
Faro, aos militares e civis sob o seu comando.

2 — A subdelegação de competências a que se refere este des-
pacho entende -se sem prejuízo do poder de avocação e superin-
tendência.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 16 de março de 2015.
4 — Nos termos do n.º 3 do artigo 137.º, do Código do Procedi-

mento Administrativo, ficam ratificados todos os atos praticados, no 
âmbito das matérias ora subdelegadas, até à sua publicação em Diário 
da República.

27 de março de 2015. — O Comandante do Comando Territorial de 
Faro, Carlos Jorge dos Santos Silva Gomes, Coronel.

208555718 

 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direção-Geral da Administração da Justiça

Aviso n.º 4371/2015
Nos termos e para os efeitos do disposto na alínea b) do artigo 4.º 

da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, na sequência 
de procedimento prévio de recrutamento de trabalhadores em situação 
de requalificação, nos termos do artigo 24.º da Lei n.º 80 /2013, de 
28 de novembro, autorizei a celebração de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado, para ocupação de posto de 
trabalho da carreira de assistente técnico do mapa de pessoal do núcleo 
do Porto da secretaria do Tribunal Judicial da Comarca de Porto, com 
Maria Fernanda Moreira, auferindo a remuneração base entre as 2.ª e 
3.ª posições remuneratórias da carreira de assistente técnico e o nível 
remuneratório entre 7 e 8 da Tabela Remuneratória Única, aprovada 
pela Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro, com efeitos a 01 
de março de 2015.

Com a celebração do contrato inicia -se o período experimental 
com a duração de 6 meses, nos termos previstos no artigo 25.º da Lei 
n.º 80/2013, de 28 de novembro.

7 de abril de 2015. — O Diretor -Geral, Pedro de Lima Gonçalves.
208557792 

 Aviso (extrato) n.º 4372/2015
Por despacho de 21 de janeiro de 2015 de S. Ex.ª a Ministra da Justiça, 

nos termos do artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 89 -G/98, de 13 de abril, foi 
renovada a licença especial para o exercício de funções transitórias 
na Região Administrativa Especial de Macau, concedida ao escrivão-
-adjunto Albino do Nascimento Ramos, com efeitos a partir de 2 de 
maio de 2014.

7 de abril de 2015. — O Diretor -Geral, Pedro de Lima Gonçalves.
208555856 

 Aviso (extrato) n.º 4373/2015
Por despacho de 21 de janeiro de 2015 de S. Ex.ª a Ministra da Justiça, 

nos termos do artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 89 -G/98, de 13 de abril, foi 
renovada a licença especial para o exercício de funções transitórias na 
Região Administrativa Especial de Macau, concedida à escrivã auxiliar 
Etelvina Maria Ferreira Soares Ferrão Gomes, com efeitos a partir de 
2 de maio de 2014.

7 de abril de 2015. — O Diretor -Geral, Pedro de Lima Gonçalves.
208555994 

 Despacho (extrato) n.º 4090/2015
Por meu despacho de 27 de março de 2015:
José Manuel Nogueira Mendes, escrivão -adjunto do Núcleo de Vila 

Nova de Gaia do Tribunal Judicial da Comarca do Porto — nomeado, 
em comissão de serviço, como secretário de inspeção do Conselho dos 
Oficiais de Justiça.

6 de abril de 2015. — O Diretor -Geral, Pedro de Lima Gonçalves.
208553369 

 Despacho (extrato) n.º 4091/2015
Por meu despacho de 27 de março de 2015:
Rui Manuel Gomes Leitão, escrivão de direito do Núcleo de Lisboa 

do Tribunal Judicial da Comarca de Lisboa — nomeado, em comissão 
de serviço, como secretário de inspeção do Conselho dos Oficiais de 
Justiça, com efeitos a 01.04.2015.

6 de abril de 2015. — O Diretor -Geral, Pedro de Lima Gonçalves.
208553263 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Gabinete do Secretário de Estado da Inovação, 
Investimento e Competitividade

Despacho n.º 4092/2015
1 - Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 3.º, nos n.ºs 1, 2 e 3 do 

artigo 11.º e no artigo 12.º do Decreto-Lei n.º 11/2012, de 20 de janeiro, 


